CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO N. __________/20_____

Contrato por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, que entre si celebram o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA e o(a) Sr(a) ____________________, para os fins especificados no presente contrato.

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ (IFPA) , autarquia federal de ensino vinculada ao Ministério da Educação, com sede à Avenida João Paulo II n° 514, na cidade de Belém/PA, CNPJ n° 10.763.998/0001-30, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Reitora, Ana Paula Palheta Santana ou pelo seu substituto legal, e do outro lado, o(a) Sr(a). ____________________, residente à ____________________, portador(a) da cédula de identidade n° ____________________, CPF n° XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado CONTRATADO(A), RESOLVEM, entre si, firmar o presente CONTRATO POR TEMPO DETERMINADO de acordo com a Lei n. 8.745, de 09 de dezembro de 1993 e suas alterações posteriores, Instrução Normativa n. 01, de 27 de agosto de 2019, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 23051.XXXX/202X-XX e o Processo Seletivo Simplificado, Edital n° XX/202X e homologação n° XX/202X, mediante as cláusulas e condições a seguir relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto do presente instrumento é a contratação temporária de excepcional interesse público do CONTRATANTE, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal e do art. 2°, inciso IV da Lei n° 8.745, de 1993, especificamente, na condição de Professor Substituto e para a área ____________________________.
[bookmark: _GoBack]§1°. O enquadramento legal da contratação se fundamenta nos termos do art. 2°, §1°, inciso _____ (I – Vacância do cargo, II – Afastamento ou licença na forma do regulamento, III – Nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vice-reitor, pró-reitor e diretor de campus) da Lei 8.745/1993. Em razão da <<tipo da licença ou afastamento>> (vacância, afastamento, licença, nomeação) do titular do cargo de Professor EBTT <<nome do professor titular>>, matrícula SIAPE n° <<SIAPE>>, código de vaga n.º___________.
§2°. O(A) CONTRATADO(A) deverá participar da vida escolar, desempenhando atividades correlatas que lhe forem confiadas, prestar serviços especializados didático pedagógicos, como ministrar aulas práticas e/ou teórico-práticas, elaborar, aplicar e avaliar testes, provas escritas ou orais, trabalhos e outros instrumentos de avaliação da aprendizagem, proceder aos registros de resultados e outras atividades nos diários de classe nos prazos estabelecidos, desempenhar atividades correlatas que forem confiadas e atender ao estudante nas questões relacionadas ao processo pedagógico de ensino-aprendizagem.
§3°. Na prestação dos serviços especializados ora contratados, o(a) CONTRATADO(A) se compromete a fazê-lo dentro da melhor técnica didático-pedagógica, assíduo e motivadamente, cumprindo integralmente as normas legais que regem a espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA JORNADA DE TRABALHO, LOTAÇÃO E DA ÁREA DE ATUAÇÃO
O (A) CONTRATADO (A) executará atividades inerentes ao Magistério, na qualidade de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), em regime de ______( 40 (quarenta) ou 20 (vinte) )horas semanais, para a área de atuação em ______________________ e demais áreas afins, com lotação no Campus _________________.
§1°. Quando necessário, o CONTRATANTE poderá alterar a jornada de trabalho do(a) CONTRATADO(A), de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, conforme Ofício-Circular n° 1/2021/DAJ/COLEP/CGGP/SAA-MEC, Nota Informativa SEI n° 18350/2020/ME e Ofício n° 139/2020/DAJ/COLEP/CGGP/SAA-MEC, desde que formalizado mediante Termo Aditivo.
§2°. Quando necessário, o(a) CONTRATADO(A) poderá realizar atividades de ensino em Campus diverso do qual foi contratado, mediante interesse e necessidade do IFPA, não ultrapassando a carga horária total estabelecida no contrato.
§3°. Os(as) CONTRATADOS(AS), nas condições e nos prazos previstos na Lei n° 8.745/1993 e suas alterações, submeter-se-ão, em atendimento ao interesse da Instituição, aos horários e ao nível de ensino das unidades curriculares que lhes forem estabelecidos em qualquer dos turnos letivos de funcionamento do IFPA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de _______________ a _________________, podendo ser rescindido em caso de descumprimento de qualquer cláusula deste contrato, no interesse e conveniência da Administração ou por interesse do(a) CONTRATADO(A).
Parágrafo único. Este contrato poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que o prazo total não exceda 24 (vinte e quatro) meses, conforme art. 4°, parágrafo único, inciso I, da Lei n° 8.745, de 1993.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES
I – DO CONTRATANTE
a. Fiscalizar a execução do objeto do contrato;
b. Fornecer todas as condições logísticas e materiais necessários à execução deste contrato;
c. Aplicar penalidade referente a qualquer desvio de conduta, ilegalidade e/ou infração disciplinar, mediante apuração por processo administrativo disciplinar específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
d. Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, juntamente com a folha de pagamento dos servidores efetivos;
e. Recolher à Previdência Social as contribuições devidas por ambas as partes.

II – DO CONTRATADO
a. Ministrar aulas, de forma presencial ou remota, para os alunos matriculados no IFPA, de acordo com o calendário acadêmico e horário de aulas fixados pelo CONTRATANTE, nas disciplinas da área para qual foi contratado(a) e em outras áreas afins ou compatíveis com a formação acadêmica do CONTRATADO(A);
b. Obedecer às normas e regulamentações estabelecidas pelo CONTRATANTE e demais legislações pertinentes;
c. Participar de todas as atividades pedagógicas promovidas pelo CONTRATANTE;
d. Cumprir as determinações dos seus superiores hierárquicos;
e. Executar as atividades dentro da melhor técnica didático-pedagógica, de forma assídua e motivada, cumprindo integralmente as normas legais;
f. Entregar e/ou preencher todos os documentos relacionados às suas funções pedagógicas, nos prazos estabelecidos pela área de ensino do campus, visando sempre garantir ao aluno o acesso às suas avaliações e/ou informações no prazo previsto;
g. Zelar e fazer zelar pelo patrimônio da Instituição;
h. Autorização e cessão, gratuita, dos direitos autorais e do direito de imagem, voz, depoimento e/ou dados biográficos ao CONTRATANTE, referentes às atividades realizadas em ambientes virtuais ou presenciais, para serem utilizados em campanhas promocionais e institucionais do IFPA, seja para divulgação ao público em geral e/ou apenas para uso interno desta Instituição nas administrativas ou educacionais, desde que não haja desvirtuamento da finalidade, uso comercial, depreciação da imagem do(a) contratato(a), violação de sua intimidade ou vida privada;
i. Desempenhar as suas funções com zelo, presteza, eficiência, ética e probidade, sob pena de rescisão contratual por justa causa, nos termos da legislação pertinente e com garantia ao contraditório e a ampla defesa;
j. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a intenção de extinguir o presente contrato, quando a respectiva rescisão for de sua própria iniciativa;
k. Entregar todos os relatórios, notas e demais registros das atividades antes do término do prazo da vigência do presente contrato;
l. Observar e cumprir os deveres e as obrigações estabelecidas no art. 116, incisos I a V, alíneas “a” e “c” , VI a XII, e parágrafo único; e no art. 117, incisos I a VI e IX a XVIII da Lei n° 8.112/1990;
m. Manter os dados atualizados e comunicar ao CONTRATANTE sobre a recebimento do auxílio alimentação e alteração de carga horária e/ou horário de trabalho, caso o(a) CONTRATADO(A) exerça alguma outra atividade pública ou privada;

III – OBRIGAÇÕES E COMPROMISSOS COMUNS DAS PARTES
a. Comunicar à outra parte, as irregularidades que vislumbrarem durante a execução deste contrato;
b. Notificar, por escrito, à outra parte, da rescisão contratual;
c. O(A) CONTRATADO(A) não poderá ser novamente contratado(a) no Instituto Federal do Pará, com fundamento na Lei n° 8.745/1993, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento deste contrato, salvo em casos de calamidade pública, conforme hipótese prevista no inciso I do artigo 2° da Lei n° 8.745/1993;
d. O(A) CONTRATADO(A) poderá, nos moldes estabelecidos no art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988, acumular licitamente cargos públicos somente se o somatório das cargas horária não exceder o limite de 60 (sessenta) horas semanais, salvo na comprovação da compatibilidade de horário, inexistência de prejuízo à carga horária e as às atividades de ambos os cargos e inexistência de sobreposição de horários, conforme Parecer AM n° 04, da Advocacia-Geral da União aprovado pela Presidência da República (quando a soma das jornadas semanais de trabalho for superior a 60 (sessenta) horas semanais, será necessária a manifestação fundamentada das autoridades competentes dos órgãos ou entidades envolvidos.);
e. Havendo qualquer dano ou prejuízo à Administração Pública e/ou a terceiros cometido pelo(a) CONTRATADO(A), o CONTRATANTE poderá adotar as devidas providências administrativas e/ou judiciais para recuperação do dano ou prejuízo;
f. É vedado o acúmulo e o recebimento do auxílio-alimentação de mais uma fonte pagadora, independentemente da esfera gorvenamental conforme disposto nos Acórdãos TCU n° 995/2023 – Plenário e 1.101/2023 – Plenário.
g. O(A) CONTRATADO(A) não poderá:
I. Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato e/ou edital de seleção;
II. Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança;
III. Ser novamente contratado  no Instituto Federal do Pará (IFPA), com fundamento na Lei n° 8.745/1993, antes de decorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento do seu contrato anterior.

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO
A remuneração do(a) CONTRATADO(A) terá como parâmetro as tabelas de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) do Governo Federal, nos termos do Plano de Carreira do CONTRATANTE, não podendo ser superior ao valor da remuneração fixada para os servidores de final de carreira das mesmas categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou entidade contratante.
§1°. Com base no art. 3° da Orientação Normativa SRH/MP n° 05/2009, de 29 de outubro de 2009, o aumento da remuneração do Professor EBTT poderá ser estendido ao(à) CONTRATADO(A), observada a disponibilidade orçamentária e financeira.
§2°. O CONTRATADO(A) perceberá a seguinte remuneração, correspondente à Classe/Nível: ____/____, Titulação: ____________ (graduação, especialização, mestrado ou doutorado), composta por: Vencimento Básico: __________ (_______) e Retribuição por Titulação: __________ (_______), totalizando: __________ (_______), sendo vedado qualquer alteração posterior, exceto o reajuste no mesmo índice e data dos aumentos concedidos aos servidores públicos federais. 
ou
§2°. O(A) CONTRATADO(A) perceberá a seguinte remuneração, correspondente à Classe/Nível: ____/____, Titulação: ____________ (graduação, especialização, mestrado ou doutorado), composta por: Vencimento Básico: __________ (_______), Retribuição por Titulação: __________ (_______), mais a diferença do Piso Salarial Nacional dos Profissionais do Magistério da Educação Básica, conforme Portaria MEC n° 82, de 29 de janeiro de 2026, no valor de ____ (R$ _________), totalizando: 5.130,63 (cinco mil, cento e trinta reais e sessenta e três centavos), sendo vedado qualquer alteração posterior, exceto o reajuste no mesmo índice e data dos aumentos concedida aos servidores públicos federais.
§3°. Não haverá alteração da remuneração por conclusão de titulação, sendo fixada a remuneração de acordo com a titulação de ingresso.
§4°. Compõe a remuneração do(a) CONTRATADO(A) o auxílio-alimentação no valor de R$ 1.175,00 (mil cento e setenta e cinco reais), podendo ser pago, ainda, auxílio-transporte, conforme Decreto n° 10.854, de 10 de novembro de 2021, que regulamenta a Lei n° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que institui o Vale-Transporte, com a alteração da Lei n° 7.619, de 30 de setembro de 1987 e Medida Provisória n° 2.165-34, de 28 de junho de 2001, reeditada pela Medida Provisória n° 2.165-36, de 23 de agosto de 2021, e o auxílio pré-escolar, conforme Decreto n.° 977, de 10 de setembro de 1993, e Nota Informativa n° 546/2010/CGNOR/DENOP/SRH/MP.
§5°. Todos os encargos tributários, previdenciários e sociais, devidos por força de vinculação do CONTRATADO(A) à legislação pertinente, serão descontados de sua remuneração pelo IFPA e recolhidos nos órgãos arrecadadores, inclusive nos acréscimos em razão de mora e multas não especificadas.
§6°. O(a) profissional ora contratado(a), em razão da ocupação de outro cargo ou função, optou por <<não receber ou receber>>> o auxílio-alimentação pelo IFPA.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas do presente contrato correão à conta da dotação orçamentária do CONTRATANTE, consignadas no Grupo de Natureza de Despesa – GND 1 – Pessoal e encargos Sociais, elemento de despesa 319004, fonte de recursos 112.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES
Alterações no presente contrato poderão ser concretizadas mediante celebração de termos aditivos.
	
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO
O presente Contrato extinguir-se-á sem direito a indenizações pelo:
a. Término do prazo contratual;
b. Por iniciativa do(a) CONTRATADO(A), devendo, neste caso, ser comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
c. Por infrações disciplinares contidas na Lei n° 8.112/1990, que deverão ser apuradas mediante sindicância, assegurada a ampla defesa.
§1°. A extinção do contrato por iniciativa do CONTRATANTE, decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao(à) CONTRATADO(A) de indenização correspondente à metade do que caberia referente ao restante do contrato.
§2°. Ao final da contratação, o(a) CONTRATADO(A) deverá entregar ao CONTRATANTE todo o material resultante da avaliação dos seus alunos e atividades pedagógicas.
§3°. Este contrato será nulo para todos os efeitos, caso ocorra alguma restrição cadastral do(a) CONTRATADO(A), no Sistema SIAPE, em razão da existência de contrato temporário anterior com a Administração Pública Federal com menos de 24 (vinte e quatro) meses, exceto na hipótese prevista no inciso I do artigo 2° da Lei n. 8.745/1993.
§4°. A extinção do contrato, por infração disciplinar ou descumprimento das cláusulas contratuais por parte do(a) CONTRATADO(A) não incidirá no pagamento da indenização a que trata o parágrafo primeiro desta cláusula.

CLÁUSULA NONA– DA PUBLICAÇÃO
O presente contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO
Fica eleito, o foro da Seção Judiciária Federal de Belém, Capital do Estado do Pará, para dirimir as questões porventura oriundas da execução deste instrumento.
E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento de forma eletrônica.


Belém, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025.
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––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––––
XXX. PA XXX, XXXX, - XXXXXXXXXX - PA
(XX) XXXX XXXX xxx.xxxx@ifpa.edu.br
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__________________________________                       
Reitora                                                                    





__________________________________                        
Contratado(a)
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Diretor-Geral do Campus
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